

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    
AGRADECIMENTOS




    A vontade que me invade o coração é de agradecer a todos que fizeram e fazem parte do meu percurso de vida. Sinto uma gratidão enorme por tudo o que vivi, pelas pessoas que criaram e contribuem para minha história, iluminando meus passos como verdadeiros anjos de luz. Creio, porém, que, nesse breve momento, não cabe tamanha emoção, então muito obrigada a todos que me incentivaram e fizeram parte desse sonho de publicar meu primeiro livro.




    Agradeço, primeiramente, à minha mamãe amada, professora de inglês, empresária e fazendeira, Neusa Maria Ferreira Xavier de Almeida, descendente da família italiana Gallieta, que, com seu exemplo de trabalho, de força, de amor e de doação continua nos motivando a buscar novos horizontes, a sonhar, a realizar e a nos dedicar, com afinco, a tudo o que nos faz feliz.




    Ao papai amado, Dr. José Xavier de Almeida Neto, professor Emérito da Faculdade de Agronomia da Universidade Federal de Goiás, agrônomo, fazendeiro, obrigada por ensinar, com amor, o caminho do aprimoramento, do conhecimento e do estudo contínuo. Pela paixão de cuidar da natureza, preservar o meio ambiente, reflexão do presente livro. Em meu pai me espelho e luto, todos os dias, para a conquista de um meio ambiente sustentável, entre tantos princípios ensinados para que esses valores sejam perpetuados por toda a sociedade e por todas as gerações.




    Ao meu marido, Rodrigo Bonach e aos meus filhos, Pedro e Ana Laura, por serem o motivo maior da minha existência e, por me tornarem cada dia melhor com seus ensinamentos e amor infinito.




    Ao padrinho Geraldo Raul Curado Fleury, in memorian, procurador de justiça, professor incentivador da cultura, da história, do estudo do direito e do desenvolvimento dos dons familiares. Ele, com sua voz grossa e convincente, juntamente com minha madrinha de crisma, Mariza Marques, nos inspirava com muita sabedoria e elogios, abençoando-nos com acolhimento, amor e fé.




    A toda a família, representada pela amada Vovó Santinha, Domitilla dos Santos Fleury de Almeida (saudades eternas), por se orgulhar de todo meu caminho desenvolvido, demostrando seu amor sempre com o brilho nos olhos e o sorriso cativante.




    Muito obrigada a todos os meus queridos professores, alunos, colegas de trabalho, gestores e amigos especiais de toda vida, desde o Colégio de Aplicação, da Faculdade de Direito, ambos da UFG; de cursos, de especializações, de MBA e do Mestrado em Filosofia pela Unisinos, responsável pelo tema de reflexão dessa obra. Agradeço pelos ensinamentos, pelas experiências, pelas amizades e pelas convivências inesquecíveis da vida acadêmica, da docência, da graduação e das pós-graduações; da advocacia e da mediação extrajudicial. Com vocês, posso compartilhar essa alegria de filosofar, de sonhar, de lutar pela vida humana e transformá-la em um ambiente sadio e ecologicamente responsável.


  




  

    
CONVITE À LEITURA




    Era uma vez... um rio doce, a natureza encantada...um rio de Marias, Maria e Mários, também de tantas Anas; um rio em Mariana.




    Esta obra poderia começar assim, a falar de um lugar que, cuidado por séculos, era lindo, um lugar de belezas naturais; mas que, um certo dia, foi inundado de lama.




    Mara Xavier propôs-se a analisar, sob um olhar ético-filosófico, o rompimento da barragem de Mariana, as consequências para os moradores da cidade, ao meio ambiente e para os territórios vizinhos. E, como profissional do Direito, com os olhos da lei, aponta as causas e os culpados dessa tragédia ocorrida em 2015. Tragédia, sim, pois destruiu, além da natureza, também pessoas que perderam empregos, meios de sobrevivência que advinham do rio e do cultivo da terra e outras culturas. Para essa análise, a autora se baseia no “Princípio da Responsabilidade”, do filósofo alemão Hans Jonas e nas leis Brasileiras. Apresenta a responsabilização da Empresa e o decorrer do processo, desde o ocorrido (2015) até o momento presente.




    Com sensatez e objetividade, o texto nos oferece uma leitura de fácil entendimento, mesmo que, por vezes, complexa por tratar-se de aplicação da lei; traz, também, à tona, um tema tão necessário e importantíssimo, esquecido ou ignorado por muitos, porque não são atingidos: a destruição do meio ambiente. Esta obra nos convida a refletir sobre nosso papel no mundo, sobre nossa responsabilidade com a sociedade e com o meio em que vivemos. Muitas vezes, a ganância nos leva a extremos, descuidamos do mais importante a “simbiose” homem-natureza. Esquecemos que, se um morre, o outro arrefece também.




    Convido-o, portanto, a uma imersão no caso conhecido como “Tragedia da Barragem de Mariana” e uma boa leitura.




    Msc. Ruth Ester Poitevin Gomes Ferreira da Silva




    Professora de Língua Portuguesa e




    Literatura Brasileira (Letras) e Francês.


  




  

    
PREFÁCIO




    Only One Earth. Este foi o lema adotado na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano realizada em 1972. Pela primeira vez, a sociedade internacional reconheceu os limites dos recursos naturais do planeta Terra e o perigo de seu esgotamento. A consequência foi a adoção da Declaração sobre Meio Ambiente Humano, que estabeleceu princípios norteadores na relação ser humano-meio ambiente, abrangendo tanto o meio ambiente natural quanto o artificial. A Declaração adverte aos países para a necessidade de modificação do comportamento humano nas diversas sociedades para preservar e melhorar o meio ambiente, de maneira a garantir o uso adequado e racional em benefício das gerações presentes e futuras.




    Ademais, o instrumento reconhece a responsabilidade de todas as pessoas, empresas e instituições governamentais e não governamentais como agentes especiais para preservar e administrar judiciosamente o meio ambiente natural e o artificial. Os Estados devem cooperar para adoção de normas nacionais e internacional para a responsabilização por danos ambientais.




    O desenvolvimento econômico a qualquer custo levantou o problema do distanciamento entre ética e economia. Hans Jonas em sua obra clássica, O Princípio Responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica, publicada em 1979, afirma que “na manifestação de sua abrangência planetária e na profundidade de seu comportamento humano podem revelar-se os princípios éticos dos quais se permite deduzir as novas obrigações do novo poder” (JONAS, 2006: 21). Para o filósofo, a “heurística do medo” permite chegar ao conceito do ser humano a ser preservado a partir da antevisão de sua desfiguração.




    Hans Jonas apresenta reflexões sobre a progresso tecnológico com precaução, que não deve ser compreendido como um desestímulo ao desenvolvimento econômico técnico, mas com base na ética para uma responsabilidade global sobre os limites das fronteiras dos bens naturais e onde começam os patamares críticos de perigo ao ser humano. A potencialidade de haver danos ambientais e sociais irreversíveis exige a prudência como “a melhor parte da coragem e certamente um imperativo de responsabilidade” (JONAS, 2006: 307).




    As possíveis obras no uso das tecnologias podem ensejar simultaneamente o progresso e ter efeitos adversos e cumulativos que põem em perigo não apenas o indivíduo, mas toda a humanidade, incluindo-se consequências às gerações futuras. Para Jonas, existe uma obrigação incondicional de existir que não pode ser confundida com a obrigação condicional de existir, que é particular de cada indivíduo. Neste contexto, “a humanidade não tem direito ao suicídio”, segundo Jonas (2006: 85) e um dever diante da posteridade, um direito para com o futuro. Ele diz, ainda, que “mesmo que se reconheça à natureza a sua dignidade, ela deve se curvar à nossa dignidade superior” (p. 229).




    A relação entre ética e economia deve estar imbricada para uma responsabilidade pelo futuro da humanidade. No que concerne à teoria da reponsabilidade, Jonas afirma que “o poder causal é condição da responsabilidade”. Assim, o agente que deu causa deve responder por seus atos e é responsável pelas consequências oriundas dos atos por ele praticados. Por conseguinte, os danos devem ser reparados, ainda que o ato não tenha decorrido da vontade, mas por negligência ou imperícia.




    Este livro de Mara Xavier de Almeida é importante como marco de reflexão sobre os problemas socioambientais contemporâneos à luz do princípio da responsabilidade estudada pelo filósofo Hans Jonas como contribuição para melhorar as relações entre o ser humano e o meio ambiente. A autora apresenta os contornos e paradoxos existentes nas normas internacionais e na legislação nacional. Sob a vertente de direitos humanos, a autora reflete sobre a garantia dos mesmos direitos outorgados às gerações presentes de usufruir tanto do meio ambiente natural quanto artificial às gerações futuras, de modo que esse uso satisfaça as necessidades presentes sem comprometer a posteridade.




    O caso Samarco, de 2015, estudado pela autora, revela a complexidade das relações entre ética e economia e entre ser humano e meio ambiente, na contramão de uma civilização tecnológica. Por ser tratar de atividade de risco, a responsabilidade das empresas envolvidas é objetiva e independente de culpa. A reparação deve garantir os direitos da posteridade, incluindo os familiares das vítimas desta catástrofe. A aplicação dos princípios da prevenção e da precaução são fundamentais para um equilíbrio na exploração dos recursos naturais de maneira sustentável.




    Neste contexto, Sen assevera que “um contato mais próximo entre ética e economia pode ser benéfico não apenas para a economia, mas até mesmo para a ética” (SEN, Amartya. Sobre Ética e Economia. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 94). Nesse diapasão, Jonas (p. 229) ressalta que o futuro da humanidade é o primeiro dever do comportamento coletivo na idade da civilização técnica (p. 229). O trabalho de Mara Xavier Almeida é uma referência no contexto brasileiro para alcançar uma civilização tecnológica nas atividades de mineração, para um desenvolvimento sustentável com fundamento nos princípios socioambientais da precaução e da prevenção.




    Dra. Inez Lopes Matos Carneiro de Faria




    Professora Associada da




    Faculdade Direito da




    Universidade de Brasília (UnB)


  




  

    
INTRODUÇÃO




    O intuito do estudo filosófico e jurídico, do Princípio Responsabilidade do filósofo Hans Jonas aplicado ao contexto socioambiental, foi para realizar a conclusão do curso de Mestrado em Filosofia pela Unisinos, especificamente com o estudo de caso da inundação da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, em Mariana, Minas Gerais.




    O texto utiliza, como termo, a reflexão do filósofo Hans Jonas, para a articulação com as vertentes das teorias sociais contemporâneas, ao ponderar que o mundo e a humanidade viveriam, nas últimas duas décadas, uma tensão entre dois discursos; visões de mundo e formas de fazer sociedade. Por um lado, um discurso racional e impulsionado por anseios de evolução e desenvolvimento da sociedade capitalista, consumerista e imediatista; por outro, discursos que falam daquilo que se exige para as gerações futuras como a preservação do bioma e da fauna.




    O meio ambiente é responsabilidade do Estado, mas também de todos nós. É, portanto, devida a aplicação do Princípio Responsabilidade de Hans Jonas em relação a ele? Por que se preocupar somente com a ecologia quando já está degradada? A prevenção deve ser respeitada; mas, antes disso, o princípio da boa-fé deve ser observado tanto no plantio dos alimentos com responsabilidade e parcimônia no uso de agrotóxicos, no reflorestamento, como na preservação de todo o complexo do bioma e da fauna.




    Muito se discute sobre a responsabilização civil, administrativa e penal pelos danos causados ao ecossistema, tanto no contexto nacional como internacional; porém, este trabalho de pesquisa trata de uma questão primordial, a aplicação do Princípio Responsabilidade, preconizado pela reflexão do filósofo alemão Hans Jonas pela ausência de políticas públicas que visem à responsabilização da humanidade pelos danos ecológicos, principalmente no “Case” da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, uma associação de sociedades da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, com a consequente destruição do bioma e da flora de toda a Bacia do Rio Doce, nos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo.




    Percebe-se que há, aí, falta de responsabilização do cidadão pelos danos causados à vida ambiental, uma característica desenvolvida pelo filósofo Hans Jonas em relação à omissão do Estado, em criar efetivas e preventivas políticas públicas que desenvolvam um ambiente ecológico sadio e sustentável, apesar da necessidade de utilizar a tecnologia para desenvolver as sociedades na atualidade.




    Infere-se que o contorno do estudo será a avaliação da (in) efetividade das políticas públicas, que visem a preservação e a conservação do meio ambiente. Analisa-se, também, os princípios de boa-fé e do desenvolvimento sustentável, mesmo com a necessidade de ser investir em tecnologias para a responsabilização ecológica, a proteção e a prevenção do ecossistema que se ligam a uma outra questão do ponto de vista normativo. Dá-se isso porque o estudo da biosfera possui dimensão moral e, portanto, é essencial a reflexão e a aplicação do Princípio Responsabilidade de Hans Jonas com objetivos éticos em relação à ecologia. Nesse contexto, o filósofo Dworkin diz o seguinte:




    Chamo de princípio a um padrão que deve ser observado não porque ele avançará ou assegurará um estado econômico, político ou social altamente desejável, mas porque ele é uma exigência de justiça ou equidade (fairness) ou de alguma outra dimensão da moralidade (DWORKIN, 2002, p. 127-128)1.




    Ao explicar o papel dos princípios, como o Responsabilidade do filósofo Hans Jonas, nos denominados hard cases, nos quais a diferença nos padrões normativos é mais evidente, o filósofo Dworkin faz uma reflexão no sentido de que,




    (...) em casos como esses, princípios desempenham uma parte essencial nos argumentos acerca de direitos e obrigações jurídicas particulares. Depois de decidido, podemos dizer que o caso é uma regra particular (e.g., a regra de que aquele que assassina não está capacitado a ser herdeiro da vítima). A regra, todavia, não existe antes que o caso tenha sido decidido. As cortes citam os princípios como justificação para adotar e aplicar uma nova regra. (DWORKIN, 2002, p. 136).




    Percebe-se, portanto, que o Princípio Responsabilidade de Hans Jonas pode ser analisado no âmbito ecológico e social, pois visa à responsabilização da sociedade no efetivo investimento em políticas públicas para as gerações presentes e futuras, inclusive




    Hans Jonas reivindica o princípio responsabilidade. Tal princípio se faz urgente em vista da ação do homem, contemporaneamente falando, consistir num atuar hipertrofiado. Para Jonas é justamente essa ação, agora e cada vez mais, superpoderosa que devemos temer; num sentido mais profundo o sucesso da técnica deve ser temido em vista de representar um potencial perigo a humanidade e a natureza como um todo Jonas parte da constatação. O Princípio Responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização tecnológica.2




    A metodologia, como ciência, é o conjunto de passos e métodos que serão utilizados para execução e alcance dos objetivos do processo investigatório. Nesse sentido, a metodologia, utilizada para analisar a evidenciação dos eventos socioeconômicos relacionados ao meio ambiente, será do tipo exploratória, analítica e descritiva. Exploratória, pois proporciona o estudo por meio do levantamento bibliográfico com a finalidade de desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias para a formulação de uma reflexão filosófica com problemas precisos.




    Isso porque a metodologia, segundo o doutrinador Antônio Carlos Gil3, uma visão geral sobre um fato, buscando torná-lo mais claro e descritivo. Neste caso, porque busca descrever a realidade do “Case”, da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, uma joint venture da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, em Mariana, Minas Gerais, bem como suas características e desenvolvimento baseado na ética, na ecologia, na filosofia e no direito.




    Na pesquisa qualitativa o meio ambiente natural é a fonte para o pesquisador realizar a coleta de dados e analisar de forma indutiva. Assim, interpreta-se os fenômenos e se atribuem significados sem requerer o uso de técnicas e métodos estatísticos. Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, foram utilizados, para esse estudo filosófico, os procedimentos de pesquisa bibliográfica e exploratória, conforme dispõe GIL in verbis:




    É elaborada com base em material já publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos. Todavia, em virtude da disseminação de novos formatos de informação, estas pesquisas passaram a incluir outros tipos de fontes, como discos, fitas magnéticas, CD´s, bem como material disponibilizado pela Internet. (GIL, 2002, p. 29).




    Além disso, a pesquisa do “Case” da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, uma joint venture da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, em Mariana, no Estado de Minas Gerais em estudo, é analítica e qualitativa. Isto porque busca estudar a importância da preservação do meio ambiente, de forma sustentável, visando à proteção das presentes e futuras gerações, que pode ser preconizado pela reflexão de Hans Jonas da civilização pela crise ética e ecológica que se vive hoje. Nesse sentido Eva Maria Lakatos e Marina de Andrade Marconi dispõem que




    O método qualitativo difere do quantitativo não só por empregar instrumentos estatísticos, mas também pela forma de coleta e análise dos dados. A metodologia qualitativa preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano. Fornece análise mais detalhada sobre as investigações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento etc. (MARCONI E LAKATOS, 2011, p. 269).4




    Por meio do estudo e pesquisa exploratória, da reflexão e do aprofundamento do pensamento de Hans Jonas, o “Case” em análise é o tema específico do livro que objetiva compreender como se dá no contexto do Princípio Responsabilidade na esfera socioambiental.




    Outro objetivo metodológico específico do presente livro é analisar a fundamentação da responsabilidade coletiva ambiental no contexto do avanço técnico-científico, tanto na esfera socioambiental, como no desenvolvimento da ética aplicada ao “Case” da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, uma joint venture da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, em Mariana, Minas Gerais.




    Assim, na concepção do filósofo alemão é importante considerar a interpretação argumentativa que pode dimensionar as possibilidades de modificações constantes do meio ambiente, em todos os seus aspectos significativos diagnosticados a respeito do cenário de responsabilização do ser humano como agente de preservação/conservação e prevenção do bioma, da fauna e dos recursos minerais universais.




    Meio ambiente é um conjunto de unidades ecológicas que funcionam como um sistema natural, e incluem toda a vegetação, animais, micro-organismos, solo, rochas, atmosfera e fenômenos naturais que podem ocorrer em seus limites. Meio ambiente também compreende recursos e fenômenos físicos como ar, água e clima, assim como energia, radiação, descarga elétrica, e magnetismo5.




    Sob tais circunstâncias, o saber se torna um dever prioritário; além de tudo o que lhe era anteriormente exigido; ademais, o saber deve ter a mesma magnitude da dimensão causal do nosso agir, cobrando ações pontuais de preservação e responsabilização do Estado pela prevenção e sustentabilidade do meio ambiente.




    Dessa forma, a força da previsão, por exemplo, da destruição do meio ambiente e o poder do agir produz um novo problema ético; portanto, a ignorância se torna o outro lado da obrigação do saber, com isso se caracteriza uma parte da ética que deve instruir o autocontrole, cada vez mais necessário, sobre o excessivo poder público. Entretanto o ser humano é ser humano sempre, não há outra condição, nenhuma moral anterior vira-se obrigada a considerar a condição global da vida humana e o futuro distante, inclusive a existência do ecossistema.




    De acordo com o fato de que a política pública não se efetiva propriamente exige com bastante reflexão, uma nova concepção de direitos e deveres e, para essa concepção, nenhuma ética nem metafísica antiga pode sequer oferecer os princípios, quanto mais uma doutrina acabada (JONAS, 2006, p. 41)6.




    Uma das possibilidades reais da vida histórica universal, sob o ponto de vista filosófico, é o colapso social e ecológico; portanto a situação da sociedade de hoje é uma questão de ausência de responsabilização, além da conscientização do ser humano, pois as dificuldades fundamentais dizem respeito à humanidade como um todo. Isso significa dizer que a ética, na atualidade, tem de se articular levando em consideração toda a situação política-histórica e social e é caracterizada pela interdependência das nações no contexto de uma civilização técnico-científica.




    Tal realidade situa-se como um risco grandioso de efeitos, por vezes incalculáveis e irreversíveis, cujas consequências centram-se no futuro da humanidade; fomentando, por conseguinte, por um lado, o questionamento acerca do lugar e da importância da tecnologia e, por outro lado, atingindo o cerne dos sistemas de pensamento ético e moral vigentes, principalmente complexos de ausência de políticas públicas de responsabilização do Estado pela devastação e destruição do meio ambiente.




    Hans Jonas, por exemplo, reflete a partir de uma visão da ética aplicada à conservação e à preservação do meio ambiente que constitui o projeto de metodologia aplicada ao “Case” da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, uma joint venture da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, em Mariana, Minas Gerais, ou seja, aplicada à realidade histórica brasileira.




    Trata-se de uma reflexão moderna e atual, sobre o ideal da instalação de um tipo do saber que se entende como possibilidade de dominação sobre a natureza, em função da melhoria das condições de vida do ser humano, ou mais radicalmente, ainda, em função da emergência de responsabilizar a sociedade, com seus representantes, conduzido pelas forças emanadas do Estado.




    Logo a pesquisa exploratória do “Case” da Mineradora Samarco e suas Controladoras Multinacionais, um empreendimento conjunto da Vale e da anglo-australiana BHP Billiton, em Mariana, no Estado mineiro, realiza-se com informações de caráter socioambiental, fundamentam a ausência de rigor das leis, para a aplicação de imediato das concepções filosóficas e das jurisprudências existentes quanto à tríplice responsabilidade pelos danos causados ao meio ambiente e o problema da inaplicabilidade das leis existentes na esfera ecológica brasileira.




    Para essa concepção, saber é sinônimo de poder, cuja expressão suprema é a exploração técnica da natureza ambiental em função de sua subordinação aos fins humanos, o que, paradoxalmente, conduziu à sujeição completa a si mesmo sob o signo da catástrofe ecológica.




    Na ecologia, o meio ambiente é o panorama animado ou inanimado onde se desenvolve a vida de um organismo. No meio ambiente existem vários fatores externos que têm uma influência no organismo. A ecologia tem como objeto de estudo as relações entre os organismos e o ambiente envolvente.7




    Conclui-se que a problemática filosófica, ética e política é a pesquisa analítica e exploratória, é a reflexão aprofundada de como o Princípio Responsabilidade de Hans Jonas fundamenta ações práticas de conservação e preservação socioambiental. Além do enigma da etinicidade da civilização pelos danos causados ao meio ambiente, sob o ângulo da filosofia e do direito, Hans Jonas cria um novo conceito de preservação ambiental, com responsabilização dos cidadãos, do indivíduo público como agente de transformação e preservação ecológica.




    Dessa forma, pela pesquisa analítica da legislação socioambiental pátria aplicável se levantam os questionamentos de como se dão os mecanismos de responsabilização dos cidadãos pelos danos, causados ao ecossistema, apresentados com ênfase na falta de ética e eficiência das políticas públicas. O desafio, portanto, é definir como a população pode e deve realizar, efetivamente, a preservação/conservação do meio ambiente, preconizada por Hans Jonas e, também, a responsabilização do Estado pelo bem-estar social dos cidadãos.




    Com efeito, acredita-se que o tema ainda não foi tratado com o foco central que merece, desenvolvido tanto pelos pesquisadores como pelo poder público, seja pela falta de ética aplicada ao meio ambiente na filosofia, seja na reflexão do Princípio Responsabilidade, do pensador Hans Jonas, bem como a responsabilização dos cidadãos pelos danos gerados ao bioma e aos recursos minerais universais.




    Busca-se, por meio da filosofia, da ética e do direito, a análise interdisciplinar da responsabilização da coletividade pelas catástrofes ecológicas, como terremotos, maremotos, efeito estufa, chuvas torrenciais, poluições sonoras, pluviais, visuais; enfim, todos os malefícios causados pelo homem à natureza, ou seja, o dever político de agir do Estado em prol da coletividade.




    Analisa-se o contexto ético, político e social pelos danos socioambientais e suas nuances que levam à falta de percepção, conscientização e entendimento da sociedade em todo o seu contexto ecológico e tecnológico. Para isso, utiliza-se do estudo sistemático do Princípio Responsabilidade do pensador e sua proposta de moral para uma época terceirizada e cientificada, não mais centrada no homem como sujeito, mas no homem público, responsável pelo desenvolvimento de novas tecnologias de sustentabilidade, preservação e conservação socioambiental.




    A proteção jurídica do meio ambiente decorre da constatação de que os recursos naturais, por serem essenciais à manutenção e ao desenvolvimento econômico e social das condições de vida do ser humano, são finitos e podem esgotar-se caso sua utilização não se dê de forma racional, subtraindo das futuras gerações de seres humanos o aproveitamento de tais recursos naturais. Daí a crítica vulnerabilidade da natureza, provocada pela intervenção técnica do homem na ecologia e na biosfera inteira do planeta, o que torna o homem o responsável pelo poder de transformar os recursos naturais, minerais do mundo (JONAS, 2006, p. 39)8.




    Logo a tutela ambiental pode ser vista sob duas perspectivas diferentes: sob a perspectiva egocêntrica, a natureza deve ser protegida em razão de seu próprio valor intrínseco, independentemente de qualquer utilidade, ou valor que seus componentes tenham para a espécie humana (MILARÉ, 2007, p. 90)9. Já a visão antropocêntrica, partindo da premissa de que o homem é o centro do universo do direito, enxerga a proteção do meio ambiente como meio necessário à proteção da própria pessoa. Protege-se, assim, o ecossistema enquanto tal proteção sirva aos interesses do homem; os elementos integrantes do meio ambiente, dessa forma, não merecem proteção jurídica por si próprios.




    Portanto a abordagem usada para o estudo dos documentos, artigos publicados, relatórios, ações jurídicas, doutrinas e jurisprudências relacionadas ao tema socioambiental de pesquisa, será qualitativa, pois, de acordo com pesquisador Roberto Jarry não há uso de técnicas estatísticas no processo de análise (RICHARDSON,1999)10, ou seja, caracteriza-se pelas reflexões filosóficas do Princípio Responsabilidade preconizado por Hans Jonas, com base na importância de preservar a integridade da natureza como requisito de sobrevivência das presentes e futuras gerações.
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